
PARECER Nº 3818, DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 660, DE 2008

De iniciativa do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, o projeto em epígrafe altera a Lei n. 6.536, de 1989, que autoriza a criação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, no Ministério Público do Estado.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 147ª à 149ª Sessões Ordinárias (de 17 a 21/10/08), tendo recebido as Emendas nº 01, 02 e 03.

Conforme requerimento apresentado pelo Chefe do Executivo Estadual, no mesmo ato que a encaminhou a esta Casa, a presente proposição tramita sob regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Carta Política do Estado.

Inicialmente, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça. Não logrando esta manifestar-se no prazo regimental, fomos designados Relator Especial, para pronunciarmo-nos sobre a matéria quanto aos seus aspectos jurídico-constitucionais.

 Como dissemos, a proposição em exame tem por propósito a criação do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados, no Ministério Público do Estado. 

Durante as últimas décadas, especialmente depois de criados os Juizados Especiais, antigos Juizados Especiais de Pequenas Causas, os órgãos incumbidos da administração da Justiça têm mostrado cada vez maior solicitude em relação àqueles direitos que, não sendo reconhecidos em favor de uma pessoa ou coletividade de pessoas que se possa determinar com precisão, são com toda razão denominados de direitos ou interesses difusos.

Devido à própria natureza de tais direitos, se a sua lesão produz o dever da reparação por parte dos infratores, não há como atribuir o produto das indenizações a serem pagas a uma pessoa ou entidade em particular, salvo ao próprio Poder Público. Eis razão do fundo. No entanto, sendo o Ministério Público o órgão constitucionalmente competente para instaurar as ações movidas pela violação dos interesses difusos, entendeu por bem o chefe de governo assegurar a representantes daquela instituição uma parcela importante de poder na gestão do fundo ora proposto, vinculado à Secretaria Estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Irretocável a validade jurídica da presente proposição, amparada que é em todos os dispositivos constitucionais, legais e regimentais que tratam da função legislativa e do poder de iniciativa, assim como aquelas normas que regulam a criação e gestão de fundos financeiros vinculados à Administração Estadual.

Por outro lado, no que concerne ao objeto da Emenda nº 1, é nosso entender que não há motivo para exclusão dos recursos provenientes da reparação por dano aos direitos do contribuinte, quando a mesma não for devida a pessoa suscetível de determinação por meio da sentença condenatória. Sendo o fundo criado exatamente para recolher o valor de indenizações devidas à coletividade ou a pessoa que não se pode determinar, tal exclusão não se justifica sob o aspecto jurídico.

A Emenda n. 02 incide em pecado semelhante, pois as reparações requeridas em juízo pela Defensoria Pública serão carreados às pessoas carentes, em prol das quais aquele órgão há de atuar, não havendo, portanto, razão para que seus membros participem da gestão de fundo estatal constituído por verbas indenizatórias devidas a coletividades insuscetiveis de determinação. 

Por fim, a Emenda n. 03 incide em inconstitucionalidade por atribuir a membros de órgão legislativo função estranha àquela que lhe é precípua, o que somente seria possível nos termos de norma constitucional. Devemos lembrar que as funções precípuas a cada um dos Poderes do Estado não podem ser objeto de delegação, ressalvadas as hipóteses previstas no próprio Texto Constitucional, o que não permite, portanto, a simples lei ordinária, como se pretende por meio da emenda em questão, encarregar, mesmo que parcialmente, membros do Poder Legislativo do exercício de função essencialmente administrativa, como é aquela atribúida pela proposição em exame ao Conselho Gestor do Fundo Especial de Despesa de Reparação de Interesses Difusos Lesados.
Ante o exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 660, de 2008, e contrariamente às Emendas nº1, 02 e 03.

a) Celso Giglio – Relator Especial
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